
18124  Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 21 de agosto de 2017 

o que determina a sua não convocação para o método seguinte. A falta 
de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção 
equivale à desistência do concurso.

12 — Sistema de classificação final:
A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 

20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção.

Na avaliação curricular é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

Na entrevista profissional de seleção são adotados os níveis classifi-
cativos de Insuficiente, Reduzido, Suficiente, Bom e Elevado, aos quais 
correspondem classificações na escala de 4, 8, 12, 16 e 20 valores.

As ponderações a utilizar nos métodos de seleção adotados e a aplicar 
aos candidatos são os seguintes:

a) Avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista profissional de seleção — 30 %.

Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência de interessados nos termos do 
código do procedimento administrativo.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, disponibilizada na sua página eletrónica 
www.sadm.uevora.pt.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República e disponibilizada na 
sua página eletrónica. Em caso de igualdade de valoração, os crité-
rios de desempate a adotar são os constantes do artigo 35.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Composição e identificação do júri:
Presidente: José António Paulo Mirão, Vice -diretor do Laboratório 

HERCULES.
Vogais efetivos:
António José Estevão Candeias, Diretor do Laboratório HERCULES, 

que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos;
Patrícia Sofia Martins Moita, Prof.ª Auxiliar do Departamento de 

Geociências.

Vogais suplentes:
Cristina Maria Barrocas Dias, Vice -diretora do Laboratório HER-

CULES.
Ana Teresa Caldeira, Prof.ª Auxiliar do Departamento de Química;

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na 
página eletrónica da Universidade de Évora, e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na Bolsa de emprego público e num jornal de 
expansão nacional, por extrato.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

20 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 
do formulário de candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo 
de deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

27/07/2017. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria 
Cesaltina Frade Louro.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina Dentária

Regulamento n.º 453/2017
Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º e da alínea g) do n.º 1 do artigo 51.º 

dos Estatutos da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de 
Lisboa (FMDUL), publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 70, 
de 9 de abril de 2014 o Conselho de Gestão, em reunião realizada no 
dia 19 de julho de 2017, deliberou aprovar o Regulamento de Cedência 
de Utilização do Auditório Professor Simões dos Santos, que se publica 
em anexo.

Regulamento de Cedência de Utilização do Auditório Professor 
Simões dos Santos

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento tem por finalidade estabelecer as condições 
gerais de cedência de utilização do Auditório Professor Simões dos 
Santos, situado na Faculdade de Medicina Dentária da Universidade 
de Lisboa.

Artigo 2.º
Âmbito

O Auditório Professor Simões dos Santos destina -se ao uso priori-
tário da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa 
(FMDUL), no âmbito dos seus fins e atribuições, sem prejuízo de poder 
ser cedido a entidades externas de acordo com o disposto na Secção II 
do presente regulamento.

Artigo 3.º
Caracterização do espaço

1 — O Auditório Professor Simões dos Santos tem capacidade para um 
total de 600 lugares sentados, podendo a sua capacidade ser aumentada 
em casos específicos e devidamente justificados.

2 — Anexo ao auditório existe um Foyer com 600m2 que pode ser 
utilizado como zona de exposições temporárias, balcão de secretariado, 
bengaleiro, instalações sanitárias e cafetaria.

SECÇÃO II

Condições de Cedência do Auditório

Artigo 4.º
Utilização das instalações

1 — O Auditório Professor Simões dos Santos é uma sala polivalente 
que pode albergar vários tipos de iniciativas, podendo ser objeto de 
cedência de utilização temporária a outras entidades públicas e pri-
vadas, com ou sem fins lucrativos, inclusivamente fora do âmbito de 
atuação da FMDUL, nomeadamente para a realização de eventos ou de 
iniciativas de caráter cultural e recreativo, mediante o estabelecimento 
de um acordo escrito.

2 — A cedência de utilização é onerosa, sendo -lhe aplicável o preçário 
aprovado através de Deliberação do Conselho de Gestão da FMDUL.

3 — A utilização do Auditório Professor Simões dos Santos deve ser 
precedida de um pedido, mediante preenchimento de um formulário, no 
qual deve constar a natureza do evento, datas e horário da sua realização 
e espaço a ocupar.

4 — Os pedidos de cedência devem ser feitos com uma antecedência 
mínima de quinze dias úteis, em relação à data do evento.

5 — A FMDUL verifica a disponibilidade do espaço, devendo, num 
prazo máximo de cinco dias úteis, notificar o requerente da decisão de 
aceitação ou não da cedência do mesmo.

6 — A FMDUL reserva -se o direito de não efetuar a cedência sempre 
que considere que a natureza dos eventos ou seu programa não se ade-
quam à instituição, às suas condições logísticas ou ponham em causa os 
princípios, a imagem e o normal funcionamento da instituição.
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7 — Aquando da assinatura do contrato o requerente entrega uma 
caução no valor de 50 % do valor total a pagar.

8 — A desistência da utilização e cedência do espaço pode ser efetuada 
a qualquer momento.

9 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a resolução do 
presente contrato, pelo requerente, com a antecedência inferior a 5 dias 
úteis, não lhe confere o direito de restituição da quantia avançada, e 
caso a desistência se verificar a menos de 24h da realização do evento 
programado, o requerente não ficará dispensado da totalidade do pa-
gamento acordado.

10 — O requerente deve enviar à FMDUL, com uma antecedência 
mínima de 24h, a lista dos membros da organização do evento, sob pena 
de ser vedado aos mesmos o acesso ao edifício.

Artigo 5.º
Horário de utilização

1 — O Auditório Professor Simões dos Santos está disponível nos 
dias úteis das 8:00h às 22:00h.

2 — O Auditório Professor Simões dos Santos pode ser utilizado nos 
fins -de -semana, dias feriados e fora do horário indicado no número ante-
rior, mediante o pagamento de uma sobretaxa pelo requerente, de acordo 
com o preçário aprovado pelo Conselho de Gestão da FMDUL.

Artigo 6.º
Utilização de Equipamento Técnico

1 — O Auditório conta com o apoio de uma régie e dispõe do seguinte 
equipamento audiovisual básico:

1 projetor;
1 ecrã com 9,5 m x 6 m tipo polichinelo;
1 púlpito;
Sistema se som;
Microfones de mesa, púlpito e de mão.

2 — Sempre que se revele necessário o uso de qualquer dos equipa-
mentos descritos anteriormente, o requerente deverá assinalá -lo aquando 
do preenchimento do formulário de pedido de cedência.

3 — O preço de aluguer do Auditório inclui a utilização do equipa-
mento audiovisual descrito no presente Regulamento e a assistência de 
um técnico ao mesmo, durante o período normal de funcionamento da 
FMDUL, nos dias úteis entre as 9h e às 18h. Fora deste período, é da 
responsabilidade do requerente assegurar a assistência técnica necessária 
para a utilização dos referidos equipamentos audiovisuais.

SECÇÃO III

Higiene e Segurança das Instalações

Artigo 7.º
Supervisão da FMDUL

1 — Fica reservado à FMDUL o direito de emitir instruções, diretivas 
e normas que se mostrem necessárias a uma eficaz coordenação das 
atividades dos diferentes utilizadores e utentes do Auditório Professor 
Simões dos Santos, bem como as que se revelem indispensáveis à ma-
nutenção da segurança, conforto e higiene das instalações.

2 — As normas e instruções relativas à higiene e segurança das insta-
lações e dos trabalhadores são dadas a conhecer às entidades requerentes 
logo aquando do pedido de cedência de utilização.

3 — Os regulamentos, instruções e diretivas emanadas pela FMDUL 
com vista a garantir a higiene, conforto e segurança das instalações, são 
obrigatórios para todos os utilizadores do Auditório Professor Simões 
dos Santos, bem como às entidades requerentes e seus trabalhadores, 
podendo ser objeto de alteração, correção ou aditamento pela FMDUL, 
disso se dando conhecimento às mesmas entidades.

4 — Os utilizadores do Auditório Professor Simões dos Santos 
obrigam -se a aceitar que o pessoal da FMDUL ou qualquer pessoa 
mandatada por esta tenha livre acesso às áreas utilizadas, desde que 
tais pessoas se encontrem devidamente identificadas e não perturbem o 
normal desenvolvimento das atividades contratadas para tais áreas.

Artigo 8.º
Obrigações do Requerente em Relação 
à Higiene e Segurança das Instalações

1 — Compete aos requerentes zelar pela manutenção da ordem e 
segurança nas áreas cedidas, sem prejuízo do exercício das competências 
dos serviços de vigilância da própria FMDUL.

2 — Caso seja necessário haver um reforço de segurança, atendendo 
à dimensão ou ao tipo e horário do evento, a contratação e os custos 
serão da responsabilidade dos organizadores do evento.

3 — A presença dos elementos da segurança referidos nos números 
anteriores não obsta à contratação de todos os meios de proteção civil 
necessários, decorrentes da lei.

4 — A contratação dos meios referidos no ponto anterior é da respon-
sabilidade da entidade organizadora dos eventos.

5 — Os utilizadores devem deixar sempre livres e desimpedidas as 
saídas de emergência do Auditório Professor Simões dos Santos e res-
peitar os espaços destinados à circulação dos respetivos utentes.

6 — De modo algum pode ser obstruído o acesso aos meios e equi-
pamentos de emergência do Auditório Professor Simões dos Santos, 
ou exteriores a este.

7 — Os requerentes obrigam -se a não permitir o acesso a um número 
de pessoas superior ao que estiver previsto e autorizado ou que seja 
suscetível de pôr em risco a segurança de pessoas e bens.

8 — Os utilizadores obrigam -se a, sempre que seja caso disso, ativar 
os mecanismos de emergência e segurança existentes nas áreas que lhes 
sejam cedidas.

9 — Os utilizadores devem manter devidamente limpas as áreas do 
Auditório Professor Simões dos Santos que lhes sejam cedidas, de acordo 
com as regras estabelecidas nesse âmbito pela FMDUL, nomeadamente 
quanto à segregação, depósito e recolha de resíduos do evento, sendo 
os custos suportados pelo requerente.

10 — Em caso de dúvida, deve o requerente contactar a FMDUL, 
a fim de definirem o procedimento correto a adotar no que respeita à 
higiene e segurança de instalações.

SECÇÃO IV

Preservação da Integridade das Instalações

Artigo 9.º
Salvaguarda das condições estruturais, 

técnicas e estéticas do Auditório
1 — Os utilizadores comprometem -se a observar, sempre, as normas 

emitidas pela FMDUL relativamente à estética e segurança do Auditório 
Professor Simões dos Santos.

2 — Os utilizadores obrigam -se a respeitar as normas técnicas relati-
vas aos equipamentos e instalações do Auditório Professor Simões dos 
Santos e a não utilizar quaisquer equipamentos suscetíveis de causar 
dano a essas instalações.

3 — Na altura do pedido de reserva do Auditório, deverá o requerente 
informar todo o tipo de equipamento extra que pretende utilizar, nomea-
damente audiovisual, declarando -se por ele responsável, desde que não 
colida com as condições expostas no presente regulamento.

Artigo 10.º
Responsabilidade por danos causados 

em instalações e em terceiros
1 — Os requerentes do Auditório Professor Simões dos Santos são 

responsáveis por todos os danos que ocorram nos espaços que lhe sejam 
cedidos, quer esses danos sejam causados por pessoal afeto ao seu serviço 
ou por terceiros, incluindo as pessoas que participem em eventos nos 
locais cedidos ou que sejam meros visitantes desses locais, e quer esses 
danos sejam infligidos a pessoas ou bens, tanto dos próprios utilizadores 
como da FMDUL ou de terceiros.

2 — Os acordos relativos à utilização do Auditório Professor Simões 
dos Santos devem prever, sempre, a necessidade de os requerentes con-
tratarem um seguro com entidade idónea, destinado a cobrir os danos 
referidos no número anterior.

3 — Dos contratos de seguro deve ser dada cópia à FMDUL, a qual 
se reserva o direito de exigir que os mesmos sejam alterados, quando 
considere que os contratos celebrados não cobrem adequadamente a 
responsabilidade dos utilizadores pelos danos mencionados nos números 
anteriores.

Artigo 11.º
Pessoal ao Serviço do Evento

1 — Os requerentes são sempre responsáveis pelos danos que os seus 
trabalhadores, ou outro pessoal afeto ao seu serviço, cause no interior 
das instalações do Auditório.

2 — Todos e quaisquer contratos que os utilizadores celebrem com 
terceiros e que impliquem qualquer atividade por parte desses terceiros 
nas instalações do Auditório Professor Simões dos Santos, têm de ser 
previamente comunicados à FMDUL.



18126  Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 21 de agosto de 2017 

3 — A entidade requerente deverá garantir recursos técnicos e hu-
manos destinados à organização, receção, operações de montagem e 
desmontagem de materiais e equipamentos nos espaços.

SECÇÃO V

Preparação dos espaços

Artigo 12.º
Montagem e desmontagem dos eventos

1 — A montagem e desmontagem de quaisquer eventos são feitas 
pelos requerentes às suas expensas, sob a fiscalização e supervisão da 
FMDUL.

2 — Os requerentes comprometem -se a respeitar as orientações que 
lhe forem dadas pelo pessoal da FMDUL relativamente à montagem 
e desmontagem das estruturas necessárias à realização dos eventos, 
que deverão ser transportados em suportes com rodízios e instalados 
afastados das paredes e portas de forma a não degradar os pavimentos 
e as restantes estruturas.

3 — Salvo acordo prévio com a FMDUL, nenhuma alteração estrutu-
ral ou de decoração pode ser feita nas áreas cedidas, bem como afixar, 
pregar ou colar o que quer que seja nas paredes, pavimento, pilares, teto, 
etc., nem cortar ou perfurar tais elementos.

4 — Caso seja previamente requerida, poderá ser autorizada a des-
locação de mobiliário (mesas e cadeiras), cabendo ao requerente a 
obrigação de movimentação e a sua colocação nos devidos locais, no 
fim da utilização dos espaços, suportando as despesas inerentes.

5 — Uma vez terminado o evento a que se refere o acordo de cedên-
cia, o espaço cedido deve encontrar -se nas mesmas condições aquando 
da sua cedência.

6 — Se o espaço cedido não for restituído nas condições em que 
se encontrava, a FMDUL manda executar as obras que se mostrem 
necessárias e imputa aos utilizadores as despesas e custos incorridos 
com tais obras.

7 — A FMDUL tem o direito de fazer cessar quaisquer trabalhos 
de montagem ou desmontagem dos eventos, sempre que os mesmos 
não estejam a ser executados de acordo com as disposições legais, 
regulamentares e contratuais aplicáveis ou, sempre que estejam a ser 
desrespeitadas as ordens e instruções que, no exercício do seu direito 
de supervisão, a FMDUL tenha emitido.

8 — A montagem e desmontagem dos eventos são efetuadas nos 
prazos e dentro dos horários que tiverem sido fixados no acordo cele-
brado com a FMDUL.

SECÇÃO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 13.º
Publicitação

1 — A afixação de publicidade aos eventos, tanto no interior como 
no exterior do Auditório Professor Simões dos Santos e, bem assim, a 
sinalização dos mesmos para orientação do público, depende do acordo 
prévio da FMDUL.

2 — A publicidade aos eventos na rádio, televisão ou imprensa escrita 
ou através de qualquer outro meio ou suporte, obriga à aprovação prévia, 
por parte da FMDUL, dos textos das mensagens a difundir até quinze 
dias antes do início do evento.

Artigo 14.º
Captação e difusão de imagens

A captação de imagens do Auditório Professor Simões dos Santos e das 
instalações da FMDUL, bem como a sua divulgação pública, dependem, 
sempre, de acordo escrito a celebrar com a FMDUL.

Artigo 15.º
Obrigações dos Requerentes

1 — Para além das outras obrigações que resultem do presente regu-
lamento ou dos contratos que celebrem com a FMDUL, os requeren-
tes que organizem eventos no Auditório Professor Simões dos Santos 
obrigam -se a:

Cumprir e fazer cumprir todas as leis e regulamentos, incluindo os 
municipais, que sejam aplicáveis à realização do evento que organizam 
e a obter todas as autorizações e licenças necessárias para o efeito;

Suportar o pagamento de todas as licenças, taxas e impostos que 
incidam sobre a realização dos eventos;

Manter a área cedida para a realização de eventos devidamente limpa;
Acatar as normas do presente regulamento bem como as instruções 

e diretivas emanadas pela FMDUL, a respeito da segurança, higiene e 
comodidade do Auditório Professor Simões dos Santos;

Não usar o espaço cedido para fim diferente do que estiver estabele-
cido no acordo celebrado com a FMDUL;

Não exceder a capacidade e a lotação do espaço cedido;
Não exceder a capacidade de carga elétrica acordada entre as partes 

ou prevista para o espaço cedido.

2 — A FMDUL pode exigir aos requerentes que, previamente à reali-
zação dos eventos, comprovem ter efetuado o pagamento das licenças, 
taxas e impostos que incidam sobre a realização dos eventos, previstos 
no número anterior.

Artigo 16.º

Infração das normas do presente regulamento
A infração das normas do presente regulamento é sancionada nos 

termos das disposições do mesmo, sem prejuízo das sanções especí-
ficas que se estabeleçam nos acordos celebrados entre os utilizadores 
e a FMDUL.

Artigo 17.º

Entrada em vigor
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

aprovação pelo Conselho de Gestão da FMDUL, devendo ser objeto 
de publicitação no sítio eletrónico da FMDUL e adequada divulgação 
junto dos potenciais utilizadores.

Artigo 18.º

Revisão do regulamento
O presente regulamento pode ser revisto sempre que se considere 

necessário, ponderando, também, os resultados decorrentes da avaliação 
da sua aplicação.

19/07/2017. — O Diretor, Prof. Doutor Luís Pires Lopes.
310681124 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 7349/2017

Assunção de encargos plurianuais

Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho e no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, decido:

1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da execução do 
Contrato abaixo referido, que envolvem despesa em anos económicos 
diferentes, 2018 a 2020:

Aquisição de eletricidade em regime de mercado livre para Portu-
gal Continental, ao abrigo do Lote 8 (agregado) do Acordo Quadro 
AQ -ELE 2015, para o Instituto Superior Técnico, pelo montante má-
ximo de, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2018  -1.889.537,69€ a que acresce o IVA,
Ano de 2019 -2.079.583,69€ a que acresce o IVA e,
Ano de 2020 -2.291.702,85€ a que acresce o IVA;

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes dos referidos contratos são suportados 
por receitas próprias e ou receitas provenientes de cofinanciamento 
comunitário do Instituto Superior Técnico, inscritas e a inscrever no 
seu orçamento.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

25 de julho de 2017. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

310675252 


